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1. APRESENTAÇÃO 

 

 

1.1. FINALIDADE DO ESTUDO 

 

Este volume apresenta o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, do 

Loteamento Portal Nascente, empreendimento localizado na Linha Palmeiro, na 

cidade de Farroupilha/RS com características de loteamento residencial. O EIV 

tem como objetivo principal estabelecer os efeitos urbanísticos, positivos e 

negativos, da implantação de uma atividade ou empreendimento privado ou 

público em área urbana, observando-se assim como será afetada a qualidade 

de vida da população residente nas proximidades. É um instrumento de 

mediação entre os interesses privados dos empreendedores, que garante o 

direito à qualidade urbana de quem mora ou transita no entorno da 

obra/empreendimento. 

Por meio do EIV é possível controlar os efeitos do planejamento urbano e 

ambiental do empreendimento, propondo ações mitigadoras e compensatórias 

que minimizem os danos ambientais e descontroles urbanísticos. Logo, este 

estudo é considerado um instrumento significativo de análise e controle das 

questões de políticas públicas urbanas. 

De acordo com o Art 1º da Lei Municipal número 4.169, de 11 de 

novembro de 2015, o Estudo de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto 

de Vizinhança – EIV/RIV é o documento que apresenta o conjunto de estudos e 

informações técnicas relativas à identificação, avaliação e prevenção dos 

impactos urbanísticos ou construtivos de significativa repercussão ou 

interferência na vizinhança quando da implantação, instalação ou ampliação de 

um empreendimento, de forma a permitir a avaliação das diferenças entre as 

condições existentes e as que existirão com a implantação ou ampliação do 

empreendimento. 

Conforme o artigo 2º da Lei Municipal número 4.169, o EIV/RIV é exigível, 

dentre outros, em empreendimentos e atividades como loteamentos, com 

geração igual ou superior a 120 (cem e vinte) lotes por área parcelada. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança tem por objetivo sistematizar os 

procedimentos que permitirão ao município compreender qual impacto 
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determinado empreendimento ou atividade poderá causar no ambiente 

socioeconômico, natural ou construído, bem como dimensionar a sobrecarga na 

capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer sejam 

empreendimentos públicos ou privados, habitacionais ou não habitacionais. 

 

Este estudo é um instrumento de política urbana previsto pelo Estatuto da 

Cidade (Lei Federal Nº 10.257 de 2001) e segundo este último, deve contemplar 

os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 

qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, e incluir 

no mínimo a análise das seguintes questões: 

 

1. Adensamento populacional; 

2. Equipamentos urbanos e comunitários; 

3. Uso e ocupação do solo; 

4. Valorização imobiliária; 

5. Geração de tráfego e demanda por transporte público; 

6. Ventilação e iluminação; 

7. Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

 

O artigo 3° da Lei Municipal número 4.169 estabelece que o EIV/RIV 

deverá contemplar os aspectos positivos e negativos do empreendimento em 

relação à qualidade de vida da população residente ou usuária da área em 

questão e de seu entorno, devendo a análise incluir, no mínimo, as seguintes 

questões prováveis de ocorrência: 

I – alteração no adensamento populacional ou habitacional da área de 

influência; 

 

II – alteração que exceda os justos limites da capacidade de atendimento 

da infraestrutura, equipamentos e serviços públicos existentes; 

 

III – alteração na característica do uso e ocupação do solo em decorrência 

da implantação do empreendimento; 
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IV – valorização ou depreciação do valor de mercado dos imóveis na área 

de influência; 

 

V – aumento na geração de tráfego de veículos e pedestres e na demanda 

por áreas de estacionamento e guarda de veículos; 

 

VI – interferência abrupta na paisagem urbana ou rural e, em particular, 

referente à ventilação e iluminação, com atenção nas interferências causadas na 

circulação natural do ar e na insolação de áreas de vizinhança; 

 

VII – aumento na geração de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos e 

demais formas de poluição, sejam sonoras, atmosféricas, hídricas ou visuais; 

 

VIII – elevação do índice de impermeabilização do solo na área de 

influência; 

 

IX – alteração no entorno que descaracterize áreas de interesse histórico, 

cultural, paisagístico e ambiental; 

 

X – presença de riscos à segurança pública; 

 

XI – possibilidade de perturbação ao trabalho e ao sossego da vizinhança; 

 

XII – alteração do padrão socioeconômico da população residente ou 

atuante no entorno. 

 

XIII – vibração; 

 

XIV – periculosidade; e 

 

XV – riscos ambientais. 

  

O presente estudo apresenta informações que permitem analisar e avaliar 

as prováveis interferências do empreendimento, estudo esse de grande 
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relevância à gestão municipal, uma vez que a instrui e assegura da capacidade 

do meio urbano em comportar determinado empreendimento. Sua função 

fiscalizatória, de prevenção e precaução é característica marcante, e garante a 

avaliação das obras e das atividades que possam, potencialmente, causar dano 

ao meio ambiente, caracterizando assim às diretrizes do plano diretor do 

município. É um documento técnico a ser exigido, com base na lei municipal, e 

que se mostra vital para a concretização da função social da cidade. 

O EIV oferecerá elementos para a análise da viabilidade do 

empreendimento, através da apresentação de informações passíveis de serem 

utilizadas para análises de impacto ambiental e que servirão para análise do 

órgão responsável. Apresenta a elaboração de um diagnóstico integrado da área 

de influência do empreendimento, possibilitando a avaliação dos impactos 

resultantes de sua implantação, buscando a definição das medidas mitigadoras 

de controle ambiental e compensatórias, onde são propostas medidas para 

garantir sua integração à vizinhança. 

 

 

 

1.2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

 

 

 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 
COOPERATIVA HABITACIONAL PORTAL NASCENTE 

CNPJ: 
17.691.491/0001-67 

LOGRADOURO:                   BAIRRO:            MUNICÍPIO:                   CEP: 
RUA DA REPÚBLICA           CENTRO            FARROUPILHA/RS            95.170-484 

FONE:                                    EMAIL 
(54) 3412-2024                      nucleocoophab@gmail.com 
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1.3. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

 

Tendo em vista o crescimento demográfico e socioeconômico do 

Município de Farroupilha e região e a inexistência de oferta por parte da 

municipalidade de lotes populares foram criadas cooperativas habitacionais para 

produzir lotes com valor inferior aos oferecidos pela iniciativa privada. O 

empreendimento será destinado a abrigar em seus lotes famílias dos associados 

da cooperativa que não possuem unidades habitacionais e que hoje pagam 

aluguel para morar. 

Dessa forma, o presente trabalho realizou uma abordagem interativa 

entre os elementos componentes dos meios físicos, biológicos, sociais e 

econômicos, apresentando de forma sistematizada e concisa, dados e 

informações da área objeto de ocupação e seu entorno próximo, com a previsão 

dos impactos gerados pela sua implantação e posterior funcionamento e, 

medidas mitigatórias. 

O loteamento será ocupado pelas famílias dos associados da Cooperativa 

Habitacional Portal Nascente que é a empreendedora. 

 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

2.1. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 

  

A área da Cooperativa Habitacional Portal Nascente possui área total de 

187.183,67 m² (18,7 ha) e está localizada na Linha Palmeiro, próximo ao 

Santuário de Caravaggio no município de Farroupilha / RS. 
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Figura 01: Imagem de localização das matrículas da propriedade, destacadas pelas linhas vermelha e laranja. 
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Figura 02: Imagem aérea da propriedade 

 

O loteamento caracteriza-se por uma área de 187.183,67m², na Linha Palmeiro, 

próximo ao Santuário de Caravaggio no município de Farroupilha / RS, com as 

confrontações descritas e caracterizadas nas matriculas nº 21.710 e 41.507, do 

Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Farroupilha/RS. 
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Os acessos ao empreendimento poderão ser feitos a Norte, pela Estrada 

Municipal FR 39, a Leste, pelas ruas do Loteamento da Cooperativa Habitacional 

Novo Amanhã Pasa, e a Sul, por uma via local do entorno, utilizada na safra, que 

pode ser acessada pela VRS 855.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 03: Imagem aérea com acessos da propriedade 

Loteamento da 

Cooperativa Hab. Novo 

Amanhã Pasa 

LP 031/2020 

PROCESSO 2376/2020 

 

LEGENDA 

 
Poligonal – Lot. Portal Nascente 

Acessos ao Loteamento 

VRS 855 

FR 39 

Vias internas do Loteamento da 

Coop. Hab. Novo Amanhã Pasa 

Vias internas utilizadas na safra 
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A área da poligonal é caracterizada por apresentar ambientes já consolidados, 

em especial por atividades agrícolas, como o cultivo de uva, além de 

fragmentos florestais com grande presença de espécies exóticas e áreas em 

estágio inicial. Ainda, no entorno da área foram observados outros fragmentos 

florestais, de características próximas aos encontrados na poligonal, bem como 

atividades de cultivo de frutíferas e grãos, conforme descrito acima. 

Sobre a fauna que se utiliza de recursos locais e do entorno, informa-se 

que a mesma é composta majoritariamente por espécies de hábitos plásticos, 

capazes de viver em ambientes com certo grau de antropização, como as áreas 

rurais. 

 

2.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Trata-se de um loteamento residencial com previsão de 303 lotes 

residenciais, com áreas destinadas para o sistema viário, áreas públicas 

destinadas a uso institucional e de recreação, áreas de APP (preservação 

permanente), área de reserva ambiental e áreas não parceláveis, todas 

conforme tabela abaixo. 

 

COOPERATIVA HABITACIONAL PORTAL 
NASCENTE 

ÁREA % 

ÁREA TOTAL DA GLEBA 187.183,67m² 100% 

ÁREA DO SISTEMA VIÁRIO 64.049,97 m² 34,22% 

ÁREA DE LOTES 102.132,42m² 54,56% 

ÁREA DE USO PÚBLICO NECESSÁRIA 
(INSTITUCIONAL E RECREAÇÃO) 

15.319,72m² 15,00% 

ÁREA DE USO PÚBLICO PREVISTA 
(INSTITUCIONAL E RECREAÇÃO) 

15.460,73m² 15,14% 

ÁREA DE APP 2.100,97m² 1,12% 

ÁREA DE RESERVA AMBIENTAL 3.439,31m² 1,84% 

ÁREA NÃO PARCELÁVEL 13.253,28m²  

NÚMERO DE LOTES 303 lotes  

NÚMERO DE QUADRAS 19 quadras  

 

Quadro de áreas 
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IMPLANTAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 04: Implantação do Loteamento 
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3. LEGISLAÇÃO 

 

3.1. LEI MUNICIPAL Nº 4.176/2015 – PDDTI 

 

Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial Integrado do 

Município de Farroupilha – PDDTI, que dispõe sobre a organização do espaço 

territorial do município de Farroupilha, urbano e rural, visando a alcançar o 

desenvolvimento sustentável e a função social da propriedade, também 

denominado Plano Diretor, bem como estabelece as normas de parcelamento, 

uso e ocupação do solo, o sistema viário e demais providências 

complementares, sendo parcialmente transcritas a seguir: 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

 

Art. 4º. O PDDTI rege-se pelos seguintes princípios: 

I – direito à cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer; 

II – justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 

III – respeito às funções sociais da cidade e à função social da propriedade; 

IV – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização; 

V – universalização da mobilidade e acessibilidade e a priorização dos modos 

não motorizados e ao transporte coletivo público; 

VI – preservação e recuperação do ambiente natural em harmonia com o 

desenvolvimento socioeconômico; 

VII – fortalecimento do setor público, valorização das funções de planejamento, 

integração e controle; 

VIII – participação da população nos processos de decisão, planejamento e 

gestão da cidade; 

IX – valorização das iniciativas empreendedoras com foco na geração de 

emprego e renda. 
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Art. 5.º São objetivos gerais a serem alcançados por meio da implementação do 

PDDTI: 

I – direcionar o uso e ocupação do solo urbano e rural de forma integrada e 

compatível as características territoriais, socioeconômicas e ambientais do 

Município; 

II – otimizar a ocupação urbana evitando a dispersão urbana e adensando as 

áreas urbanas consolidadas e infraestruturadas; 

III – ordenar o território de forma a compatibilizar o desenvolvimento econômico 

à preservação ambiental e a qualidade de vida no Município; 

IV – determinar as áreas prioritárias para receber ações de urbanização, 

regularização fundiária e implantação de projetos habitacionais de interesse 

social; 

V – definir áreas para projetos públicos estratégicos prioritários; 

VI – compatibilizar a ocupação do território às necessidades de 

deslocamento de pessoas e cargas dentro dos princípios de uma mobilidade 

urbana sustentável; 

VII – integrar as políticas públicas desenvolvidas pelos órgãos e entidades 

municipais às determinações estabelecidas nesta Lei; 

VIII – indicar instâncias de controle social para acompanhamento da execução 

da política de desenvolvimento do território; 

IX – aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade que possibilitem o 

cumprimento da função social da propriedade e da gestão social da valorização 

da terra urbana, previstos no Estatuto da Cidade. 

X – viabilizar a regularização fundiária, a política habitacional de interesse social, 

bem como a urbanização específica nas áreas ocupadas pelas populações de 

baixa renda, observando-se as regulamentações constantes nesta Lei e na 

legislação ambiental. 

 

Art. 6.º O PDDTI deverá observar os seguintes instrumentos: 

I – os planos nacionais, estaduais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social, incluído o plano de bacias hidrográficas; 

II – as diretrizes de planejamento da Região Metropolitana da Serra – RMS. 

 

Art. 7.º O PDDTI abrange a totalidade do território do Município, 
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definindo: 

I – a política de desenvolvimento municipal; 

II – a função social da propriedade urbana; 

III – as políticas públicas do Município; 

IV – os planos setoriais; 

V – o plano regulador; 

VI – o Sistema Municipal de Planejamento – SMP. 

Art. 8.º Este PDDTI rege-se pelas seguintes diretrizes: 

I – garantia do direito ao desenvolvimento sustentável; 

II – garantia de participação da sociedade nas decisões sobre o 

planejamento do Município; 

III – articulação entre as diversas partes do Município e sua região; 

IV – equilíbrio na relação entre o meio urbano e rural; 

V – garantia de que o desenvolvimento sustentável da economia e da estrutura 

física não venham a prejudicar o meio ambiente natural, ao mesmo tempo em 

que este não venha a inviabilizar o desenvolvimento socioeconômico do 

Município; 

VI – adequada relação entre a expansão urbana e o uso racional da 

infraestrutura instalada; 

VII – ordenado desenvolvimento econômico associado à preservação da 

memória e cultura local; 

VIII – melhoria dos padrões de mobilidade, garantindo a qualificação dos 

equipamentos, serviços urbanos e infraestrutura; 

IX – estímulo ao desenvolvimento do centro da cidade, centros de bairros e 

sedes distritais, através da implantação de espaços e equipamentos públicos e 

privados; 

X – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização. 

 

Art. 9.º São objetivos específicos do PDDTI: 

I – qualidade de vida; 

II – consolidação do Município como sede de atividades produtivas, geradoras 

de emprego e renda e centro turístico; 
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III – cumprimento da função social, garantindo o acesso do cidadão à moradia e 

aos serviços públicos, respeitando o meio ambiente e oportunizando o 

desenvolvimento econômico; 

IV – preservação da estrutura da produção agrícola e da cobertura vegetal; 

V – preservação dos cursos d’água e das linhas de drenagem natural; 

VI – proteção do patrimônio cultural e ambiental; 

VII – funcionamento e ampliação dos equipamentos urbanos; 

VIII – desenvolvimento das atividades econômicas; 

IX – qualidade das áreas residenciais e melhoria da circulação e transporte; 

X – reforço dos centros e da ocupação de vazios urbanos, evitando a dispersão 

urbana; 

XI – adoção de padrões de ocupação do solo compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município. 

 

 

CAPÍTULO V DA ESTRATÉGIA DE MOBILIDADE URBANA 

Seção I Dos Objetivos 

Art. 60. São objetivos da estratégia de mobilidade urbana qualificar a 

circulação e o transporte urbano, proporcionando deslocamentos intra e 

interurbanos, de modo a atender as necessidades da população, através da 

capacitação da malha viária, de circulação de pedestres, dos sistemas de 

transporte coletivo e de cargas, compreendendo a hierarquização de vias, com 

vistas a otimizar o desempenho do sistema de transporte urbano. 

Seção III Do Sistema Viário 

 

Art. 63. O sistema viário constitui a estrutura de circulação no território do 

Município, formado basicamente por: 

I – Rodovias: são consideradas integrantes da Rede Viária Estrutural, 

independentemente de suas características físicas, sendo utilizadas como 

ligação do Município com os demais Municípios e Estados da Federação, sendo 

a segurança e fluidez do tráfego condicionantes prioritárias da disciplina do uso 

e ocupação do solo das propriedades lindeiras; classificam-se em: 

a) Rodovias Federais, Estaduais e Municipais: são vias de ligação interurbana 

que alimentam e complementam a malha viária local, com características de alta 
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fluidez, baixa acessibilidade e próprias para os sistemas de transporte de alta 

capacidade e de carga, com trânsito livre; 

b) Estradas Vicinais: são vias situadas na zona de atividade primária, onde 

circula a produção primária e integram as localidades do interior do Município; 

II – Vias Arteriais: são as vias com características de média e alta fluidez, 

inseridas na área urbana, formando uma malha contínua, que promove a 

circulação de longa distância e interliga bairros e áreas distantes, sendo 

projetadas para conduzir volumes de tráfego elevados; dividem-se em: 

a) Vias Arteriais Periféricas: são as vias de alto nível de fluidez e baixo nível de 

acessibilidade aos lotes lindeiros e têm por objetivo conduzir os 

tráfegos de carga e de passagem de longa distância, preservando o sistema 

viário da concentração urbana central; 

b) Vias Arteriais Internas: são vias que apresentam elevados níveis de fluidez, 

preservando a acessibilidade aos lotes lindeiros, desenvolvem-se na 

concentração urbana, com base num modelo de malha reticulada e 

desempenham função urbanística estruturadora; 

III – Vias Coletoras: são as vias de ligação entre as vias locais e arteriais e que 

recebem e distribuem o tráfego, com equilíbrio entre fluidez e acessibilidade, 

integração com o uso e ocupação do solo, bem como transporte coletivo 

compartilhado com o tráfego geral; 

IV – Vias Locais: são as vias com acesso imediato aos prédios residenciais, 

comerciais e industriais e intensa integração com o uso e ocupação do solo, 

promovendo a distribuição do tráfego local, com baixa fluidez de tráfego e alta 

acessibilidade; 

V – Vias Marginais: são vias paralelas e adjacentes às rodovias, que têm função 

de atender ao tráfego urbano de média distância e ao tráfego local; 

VI – Vias Especiais: são as vias que por suas características diferenciadas de 

localização ou uso, são objeto de Projeto Especial; 

VII – Rotas Cicloviárias: são as vias com características geométricas e 

infraestrutura própria ao uso de bicicletas; 

VIII – Passagens de pedestres: são as vias de circulação permitida somente aos 

pedestres, constituídas pelos passeios públicos e escadarias, com 

características próprias de espaços abertos exclusivos à circulação de pessoas. 
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Figura 05: Imagem com gabaritos viários a serem utilizados 
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TÍTULO IV DA ESTRUTURAÇÃO URBANA 

CAPÍTULO II - DA DEFINIÇÃO DAS ZONAS RURAL E URBANA 

 

Art. 69. O território do Município é dividido em zona rural e zona urbana. 

§ 1º. A zona rural é constituída pelas zonas ambientais ZPAN e ZAJ. 

§ 2º. A zona urbana é constituída pelas zonas ambientais ZAA, ZABC, ZAD, ZAE, 

ZAF, ZAG, ZAH, ZAI, ZAK, ZA1, ZA2, ZA3, ZA4, ZA5, ZA6 e ZA7. 

 

CAPÍTULO II - DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

Seção I Das Zonas Ambientais 

 

Art. 72. As zonas ambientais procuram integrar no mesmo espaço geográfico 

padrões de paisagem semelhantes em diversas possibilidades de uso do solo, 

buscando garantir que diferentes atividades possam coexistir, apresentando 

mobilidade e interação social não conflitantes, e estão delimitadas no Mapa 1, 2, 

3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. 

 

Art. 73. A criação, extinção ou modificações do zoneamento será feita mediante 

lei específica, precedida de análise da CTPM e do CONCIDADE, ressalvado o 

disposto no art. 74. 

 

Art. 74. Nos imóveis localizados em mais de uma zona ambiental, o 

proprietário poderá optar pelas normas de qualquer uma das zonas em que 

estiver localizado, exceto se uma das zonas for ZAF, ZAG, ZPAN, ZAH, ZAI, ZAJ 

ou ZAK, hipótese em que as normas aplicáveis corresponderão à zona cuja 

edificação for localizada, podendo, no entanto, ser ajustado o zoneamento às 

dimensões do imóvel, desde que não altere o perímetro urbano descrito no 

Anexo 1, mediante estudo específico apresentado pelo proprietário e aprovado 

pela CTPM. 

 

Art. 75. Para efeito de planejamento, o Município fica subdividido nas seguintes 

zonas ambientais, que correspondem a parcelas do território com características 
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comuns e nas quais se aplica o regime urbanístico apresentado no Título V – Do 

Plano Regulador: 

I – Centro Urbano: Zona Ambiental A – ZAA: caracteriza-se pela zona do centro 

urbano da sede municipal, onde se verificam usos diversos, conforme Anexo 4; 

II – Corredores Terciários, Centro Urbano e de Bairro: Zona Ambiental BC – 

ZABC: caracteriza-se por ser lindeira à área do centro urbano ou localizadas nos 

centros de bairros, onde se verifica potencial de expansão das atividades, 

conforme Anexo 4, e incentiva o desenvolvimento de corredores terciários, se 

concentrando em locais onde já se verifica esta tendência, de modo 

a descentralizar o atual centro urbano e criar melhorias na mobilidade e uso do 

solo urbano; 

III – Mista 1: Zona Ambiental D – ZAD: caracteriza-se pela presença de diferentes 

atividades, incentivando o uso industrial de baixo e médio potencial poluidor, 

conforme Anexo 4; 

IV – Mista 2: Zona Ambiental E – ZAE: caracteriza-se principalmente pelo uso 

residencial de baixa densidade, valorizando a paisagem urbana e integrando os 

demais usos conforme Anexo 4.; 

V – Corredor Rodoviário: Zona Ambiental F – ZAF: caracteriza-se por áreas 

localizadas ao longo da RST- 453, ERS -122, VRS 813, ERS 448 e VRS 864, 

onde se verificam as tendências industrial, comercial e de prestação de serviços 

e sendo estratégica para empreendimentos de comércio de grande porte; 

VI – Proteção Ambiental: 

a) Zona Ambiental G – ZAG: caracteriza-se por áreas de proteção ambiental 

urbanas – APPs (Mapa 10 – Planta Geral das APPs) e áreas de mata nativa, 

onde incentiva-se a baixa ocupação do solo e as atividades conforme Anexo 4; 

b) Zona de Proteção ao Ambiente Natural – ZPAN: caracteriza-se por áreas 

rurais, que circundam as Barragens da Julieta (Mapa 11) e Buratti (Mapa 12), 

cuja ocupação e uso estão definidos no Anexo 4; 

VII – Rota Cultural e Paisagística: Zona Ambiental H – ZAH: caracteriza-se por 

ser uma área de relevante valor histórico, cultural e paisagístico, onde se 

incentiva o turismo e a produção agropecuária de cada rota, com especial 

atenção à preservação do meio natural, quanto à tipologia arquitetônica e 

paisagem, onde deverá ser preservada a permeabilidade ao interior da 

propriedade rural; correspondem à RST-453 (acesso a Caravaggio), Estrada 
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Machadinho – Salto Ventoso (FR-10 e FR14) e Estrada Caravaggio – Linha 

Palmeiro (FR-38); 

VIII – Industrial: Zona Ambiental I – ZAI: caracteriza-se especificamente pela 

atividade industrial, onde se permitem atividades afins conforme Anexo 4; 

IX – Rural: Zona Ambiental J – ZAJ: caracteriza-se principalmente pela atividade 

de caráter rural, como extração, cultivo, criação, silagem e beneficiamento de 

matéria prima e demais atividades conforme Anexo 4; 

X – Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental: Zona Ambiental K – ZAK: 

caracteriza-se por ser área de interesse especial, onde poderão ser aprovados 

projetos de edificações com base nas normas urbanísticas do entorno, mediante 

apresentação de estudos aprovados pela CTPM e pelo CONCIDADE. 

 

Parágrafo único. Poderão ser estabelecidas Zonas Especiais – ZE,inseridas 

nas zonas ambientais, quando a atividade pretendida apresentar características 

distintas da respectiva zona, observado o disposto nesta Lei. 

 

3.2. ESTATUTO DA CIDADE  

 

Lei 10257/2001 que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

 

3.3. ZONEAMENTO AMBIENTAL 

 

A propriedade está inserida na ZAE – Zona Ambiental E, conforme Plano 

Diretor Municipal (LEI 4.176/2015) e Certidão de Zoneamento 099/2019, em 

anexo ao processo de Licenciamento Ambiental. A figura abaixo mostra a 

localização da propriedade. 
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Figura 06: Imagem da atualização do Plano Diretor Municipal (Lei 4.176/2015) atualização de 2018 destacando a localização da 

propriedade da Cooperativa Hab. Portal Nascente na cor vermelha 

 

 

A Zona Mista ZAE – Zona Ambiental E: caracteriza-se principalmente pelo 

uso residencial de baixa densidade, valorizando a paisagem urbana e integrando 

os demais usos. (LEI PDDTI 4.176/2015). Portanto, legalmente a atividade de 

parcelamento de solo é permitida na área alvo deste licenciamento. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA 

 

O local a ser licenciado situa-se no Município de Farroupilha/RS na Bacia 

Hidrográfica do Rio Taquari-Antas, conforme pode ser visto na figura abaixo.  
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Figura 07: Imagem mostrando as duas bacias hidrográficas nas quais o município de Farroupilha está inserido, destacando a 

propriedade em vermelho 

 

 

A Bacia do Taquari-Antas situa-se na porção nordeste do Rio Grande do 

Sul, entre as coordenadas 28° 10'S e 29° 57'S; 49° 56'WGr e 52° 38'WGr, 

ocupando uma área de 26.428 km2, correspondendo a 9% do território estadual. 

A Bacia faz parte da Região Hidrográfica do Guaíba, sendo o rio Taquari-

Antas o principal afluente do rio Jacuí, que é o maior formador do Lago Guaíba. 

Seus principais afluentes pela margem esquerda são os rios Camisas, Tainhas 

e Lajeado Grande, e pela margem direita os rios Quebra-Dentes, da Prata, 

Carreiro, Guaporé, Forqueta e Taquari-Mirim. 

As nascentes do Taquari-Antas localizam-se no extremo leste da Bacia, 

com a denominação de rio das Antas até a confluência com o rio Guaporé, 
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quando passa a denominar-se rio Taquari, desembocando junto ao rio Jacuí. O 

rio Jacuí tem uma extensão de 530 km desde as nascentes até a foz, sendo 

390km denominado rio das Antas e 140 km o rio Taquari. 

 

5. TOPOGRAFIA, RELEVO E DECLIVIDADE 

 

Área localizada na sequência ácida que constitui o Grupo Palmas, subgrupo 

Caxias do Sul da Formação Serra Geral da Bacia do Paraná. É possível observar 

afloramentos na porção mais elevada e em feições naturais de drenagem onde 

a ação da água expõe as rochas. Em caminhamento na área é possível observar 

alguns afloramentos de rochas vulcânicas da Formação Serra Geral. 

O terreno pode ser caracterizado como uma área em declividade, 

correspondendo a um pequeno morro, sendo uma morfologia típica da região. 

Pode se caracterizar o local como um divisor de águas a partir da porção mais 

elevada, seguindo no sentido das cotas mais baixas para todas as direções. O 

solo encontrado é bastante típico da região, originário das rochas da formação 

serra geral, de cor escura, argilo-arenoso, com pouca plasticidade. 

 

 

6. VEGETAÇÃO 

 

O município de Farroupilha está localizado na região serrana do estado 

do Rio Grande do Sul e possui uma área de 361,683 km². Além disso, encontra-

se inserido no Bioma Mata Atlântica, pertencendo a região fitogeográfica da 

Floresta Ombrófila Mista. Segundo Leite & Klein (1990), a Floresta Ombrófila 

Mista é caracterizada por uma miscelânea de floras de diferentes origens, pela 

coexistência de representantes da flora tropical e da flora temperada com distinta 

relevância fisionômica. 

Ordens como Coniferales e Laurales caracterizam o lugar, que é 

denominado Planalto Meridional Brasileiro. Esta região corresponde a área de 

dispersão natural da Araucaria angustifolia, conhecida popularmente como 

pinheiro-brasileiro ou araucária, espécie de alto valor econômico e biológico. As 

matas compostas por araucária se diferenciam pela predominância desta no 

extrato superior e por apresentar um denso sub-bosque, com destaque para a 
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presença expressiva de lauráceas, onde predominam as canelas (Ocotea sp. e 

Nectandra sp.), e mirtáceas (Myrcia sp., Myrcianthes sp.). 

 

Figura 08: Localização da área de estudo em relação às fitofisionomias do estado do Rio Grande do Sul - Fonte: IBGE (2011). 

 

 

Figura 09: Imagem da vegetação campestre presente na área. 
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Figura 10: Imagem da área de ligustral presente na área 

 

Como pode ser visto nas imagens 09, 10 e 11, a propriedade é composta majoritariamente por 

vegetação exótica com presença de nativas, plantios e talhões de Eucaliptos, concluindo que a área já está 

bastante antropizada, com pouquíssima vegetação nativa do local.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Talhão de Eucalipto 
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7. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS  

 

7.1. AO MEIO AMBIENTE NATURAL E CONSTITUÍDO 
 

As relações entre o ambiente natural e o ambiente construído são 

analisadas, geralmente, tendo em vista o impacto do segundo sobre o primeiro. 

No entanto, considerando uma perspectiva onde a atividade antrópica é parte do 

ambiente, cabe analisar também a influência dos fatores naturais, como clima e 

tempo, sobre as edificações, já que estes afetam direta e indiretamente a forma 

como as interferências antrópicas impactam o ambiente natural, em uma relação 

cíclica. 

Desta forma, o que se pode afirmar é que o aumento das construções 

provoca mudanças no ambiente e por outro lado as mudanças no clima local 

podem implicar na ocorrência de patologias nas edificações. 

O ambiente construído sofre ações de agentes agressivos presentes no 

meio ambiente, tais como temperatura, umidade relativa, chuva, insolação, 

vento, etc. A ação conjunta destes diferentes agentes, que incidem na 

construção, aumenta a degradação do ambiente construído e de seu 

envelhecimento, portanto, os impactos ambientais decorrentes da instalação do 

empreendimento podem ser agrupados em dois grandes grupos: Supressão de 

vegetação e movimentação de terra. 

No texto a seguir será apresentado os impactos ambientais negativos e 

positivos segregados por grupos, bem como medidas mitigatórias e 

compensatórias para tais impactos. Ressalta-se que os impactos e medidas 

listados neste documento são baseados nas legislações e normas vigentes, 

bibliografias e conhecimentos técnicos dos profissionais que elaboraram este 

plano. Ainda, cabe informar que no escopo deste EIV não foi realizado o 

levantamento quantitativo dos impactos listados, uma vez que este não se faz 

condizente para o porte e atividade do empreendimento, sendo efetuado apenas 

a nível de EIA/RIMA.  
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● Impactos ambientais negativos 

Foi observado três principais impactos ambientais, decorrentes da futura 

instalação do empreendimento, e, a partir destes, serão descritos os impactos 

derivados da ocorrência dos mesmos. Abaixo, segue os impactos negativos 

principais, e seus respectivos impactos derivados. 

o Movimentação de terra:  

- Redução da permeabilidade do solo, devido a compactação do mesmo para 

realizar a angulação correta dos lotes e ruas. Desta forma, favorece a alteração 

e aumento do escoamento superficial; 

- Durante o período do solo descoberto da vegetação, este fica vulnerável a 

erosão eólica; 

- Com a movimentação de máquinas e veículos pesados, aumentará 

consideravelmente a quantia de material particulado, bem como da geração de 

ruídos; 

- Solo fica mais vulnerável aos processos erosivos, o que favorece o 

assoreamento de recursos hídricos próximos.  

- Alteração na recarga do aquífero devido ao aumento/modificação do 

escoamento superficial causado pela redução de permeabilidade; 

o Supressão de vegetação: 

- Afugentamento da fauna, através da movimentação de máquinas e veículos 

pesados para a supressão da vegetação e movimentação de terra. 

Considerando a presença de possíveis corredores de fauna e da incidência de 

uma matriz rural, considera-se que o afugentamento de fauna não deslocará 

exemplares para áreas de risco; 

- Redução de habitat, pela diminuição de fragmentos florestais e, 

consequentemente, inviabilizado o uso destes para forrageio, abrigo e local de 

reprodução para a fauna.  Considerar que a propriedade apresenta flora 

predominantemente exótica, contudo capaz de abrigar diversas espécies devido 
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à sua grande extensão e proximidade com possíveis corredores ecológicos 

nativos ao norte; 

- Alteração paisagística local e no entorno, promovendo o efeito de borda em 

fragmentos florestais remanescentes, bem como alterando características 

microclimáticas devido à extensa área com vegetação arbórea 

(predominantemente exótica) que será suprimida; 

- Transporte compostos alóctones adicionais aos recursos hídricos próximos, 

podendo alterar a produtividade do sistema (modificação trófica). Contudo, 

ressalta-se que como a APP ao norte não será intervinda este impacto é de baixa 

magnitude; 

- Decesso de fauna de invertebrados, e possível decesso na fauna de 

vertebrados no tombamento das árvores e movimentação de solo; 

- Supressão de vegetação nativa, a qual deverá ser compensada conforme 

legislação vigente, com especial atenção para espécies em categoria de 

ameaça, como a araucária. 

Os impactos do empreendimento ao ambiente natural são relativamente 

pequenos desde que respeitadas às legislações ambientais garantindo a 

preservação do corpo hídrico próximo, e mitigando os impactos ao meio 

ambiente natural com o controle da emissão de efluentes e resíduos sólidos 

durante a implantação e ocupação do empreendimento. 

Com relação a danos biológicos na área do empreendimento foi 

evidenciada a necessidade de supressão arbórea e/ou arbustiva. Quanto à 

fauna, não foi observado nenhum dano significativo. 

 

 

7.2. AS DEMANDAS DE DESPEJO DE ESGOTO SOBRE A 

INFRAESTRUTURA URBANA 

 

Os efluentes sanitários serão coletados pelas novas instalações sanitárias 

previstas para o loteamento e encaminhados à estação de tratamento de 

efluentes a ser construída no interior da gleba a ser urbanizada sendo lançado 
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no curso hídrico o efluente oriundo da ETE, devidamente tratado e atendendo 

aos padrões estabelecidos pelos órgãos ambientais e pela CORSAN que é a 

concessionária de água e esgoto do município. 

 

7.3. A PAISAGEM URBANA 

  

 A implementação de um loteamento, seja ele no espaço urbano ou no 

meio rural, é capaz de transformar a paisagem deste lugar.  Passa a ser um 

espaço integrado à cidade, como instrumento de sua expansão conferindo ao 

solo uma melhoria da qualificação urbana.  

A verticalização de novas edificações numa gleba antes vazia, interfere 

na escala volumétrica, a vegetação original que antes ocupava a superfície 

permeável aos poucos sendo substituída por infraestrutura urbana e por casas 

que descaracterizam a paisagem do lugar e aumenta a impermeabilidade do solo 

modificando o microclima da região. 

Contudo, a paisagem urbana não é estática, ou seja, ela está em 

constante mutação. Com a implantação de novos loteamentos, o local que antes 

era mais uma área desabitada, logo passa a abrigar novas construções. Desse 

modo, a paisagem na área do empreendimento será permanente e irreversível, 

além disso, sempre vai sofrer modificações, transformações estas que serão 

identificadas nas novas construções, ou simplesmente nas reformas.  

 

7.4. AO SISTEMA VIÁRIO 

 

Por se tratar de uma localidade pouco povoada da cidade o tráfego gerado 

durante a fase de implantação do loteamento não terá impacto significativo no 

sistema viário local, visto que o mesmo possui boas condições de fluidez e 

tráfego. Além disso, não comprometerá o nível de serviço durante a fase de 

ocupação do loteamento, por se tratar de uma situação temporária e reversível. 

Analisando o tráfego adicional de veículos de passeio e motos resultante 

da ocupação do empreendimento em análise (loteamento residencial), podemos 

concluir que o sistema viário novo absorverá o excedente de tráfego gerado, 

devido às condições razoáveis quanto aos aspectos dimensionais, de segurança 

e pavimentação. 
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Pensando uso de transporte coletivo, entende-se que a demanda 

aumentará de forma moderada e gradativa durante a ocupação do 

empreendimento, porém com o aumento da procura, a concessionária local 

responsável pelo transporte coletivo no município, deverá acompanhar este 

crescimento e aumentar a oferta do serviço para poder absorver a demanda de 

novas frotas sem comprometer a qualidade no atendimento. 

Quanto ao deslocamento das crianças e adolescentes do novo 

loteamento para a escola, esta não será uma problemática já que o município 

disponibiliza de transporte até as escolas municipais tanto no ensino 

fundamental e médio, que poderá atender a demanda educacional do 

empreendimento. 

A implementação do sistema viário do loteamento trará mudanças 

significativas para o local, no entanto é necessária para uma nova configuração 

urbana da cidade, esta que está sempre em transformação e melhoria para a 

população.  

 

7.5. AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

  

 Apesar da implantação do empreendimento atender as exigências 

impostas pela municipalidade quanto ao uso e ocupação do solo urbano, a 

existência de um novo loteamento promove modificação do uso do solo a partir 

da instalação do empreendimento.  

A área antes rural e vazia, passa a integrar ao perímetro urbano do 

município, com características predominantes para um uso residencial. Como 

resultado a esta alteração de uso da terra a realidade local e do entorno será 

modificada irreversivelmente por se tratar de uma área pouco utilizada até então.  

No que diz respeito aos impactos no solo durante a fase de implantação 

do empreendimento devido às atividades de terraplanagem, escavações e 

limpeza do terreno haverá pouca supressão de espécies arbórea ou arbustiva 

nativas. Pode-se considerar que a região destinada à implantação do 

empreendimento já se encontra bastante antropizada por conta dos plantios, da 

silvicultura e do uso para cultivos agrícolas. 

Enfim, os impactos quanto ao uso e ocupação do solo na implantação e 

ocupação do loteamento serão diretos, de curto e médio prazo e irreversível. 



31 
 

 

7.6. AO LANÇAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS NO CURSO D’ÁGUA 

 

 Na fase de implantação do empreendimento o impacto negativo será 

evidenciado durante os processos de terraplenagem e de escavação, na qual 

partículas de solo podem ser levadas pelas águas da chuva acarretando em 

processo de erosão ou assoreamento do curso d’água do empreendimento já 

que o empreendimento possui um curso próximo a sua gleba. 

Esse fator será controlado para não afetar a característica natural do 

corpo hídrico. 

 

7.7. GERAÇÃO DE RUÍDO 

 

 Pode-se afirmar que haverá sim alteração da qualidade de ruídos na área. 

O volume de tráfego viário e as atividades de implantação das obras serão as 

fontes principais geradoras de ruído até a finalização do empreendimento, no 

entanto serão ruídos temporários. Após a finalização do empreendimento, 

haverá presença de ruídos diários por conta da urbanização do local.  

Outro fator que interfere diretamente no ruído sonoro da região são as 

obras civis constatadas neste entorno e as máquinas agrícolas utilizadas na área 

rural próxima. É possível prever que estes ruídos irão interferir no ambiente 

sonoro por algum tempo, durante as respectivas fases de obras. 

 

  

7.8. ADENSAMENTO POPULACIONAL 

 

A utilização do espaço urbano deve ser feita da maneira mais eficiente e 

planejada, pois depende, não apenas o bem estar, mas as condições de 

trabalho, saúde e lazer de grande parte da população. 

A região de Caravaggio e consequentemente o local do empreendimento 

possui um aumento populacional significativo nas épocas de colheita, a região 

torna-se ainda mais atrativa nesse momento e acaba ocasionando alguns 

parcelamentos de solo irregular. Desta forma a instalação do empreendimento 

em questão serve para melhorar e auxiliar o espaço urbano, obtendo um 

crescimento organizado e equilibrado com uma infraestrutura urbana adequada, 
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sem assim gerar ao município ônus com má distribuição do espaço urbano da 

região de Caravaggio. 

As densidades são divididas em dois grupos: densidade residencial e 

densidade populacional. 

Densidade populacional é o quociente entre população e a área do solo 

utilizada para o uso habitacional, sendo expressa em hab/ha. A densidade será 

definida como densidade bruta quando o divisor for a superfície bruta, ou seja, 

toda a superfície da localidade, incluindo as vias. Será definida como densidade 

líquida quando o divisor for a superfície líquida, isto é, a superfície da localidade 

sem as áreas das vias. 

Densidade residencial ou habitacional é o quociente entre o número de 

residências e as suas superfícies de solo utilizadas para uso residencial. É 

expressa por res/ha. 

Segundo o IBGE de 2010, o número médio de pessoas por residência no 

Rio Grande do Sul é de 3,1 habitantes por residência. A densidade habitacional 

pode assim ser convertida em densidade populacional multiplicando pelo 

número médio de pessoas por residência. 

Em análise ao entorno da área em questão, a fim de identificar padrões 

de densidade populacional, permitiu-se concluir que se pode manter a proporção 

de 3,1 hab. por residência. Como o empreendimento é constituído de 303 lotes, 

teremos um incremento aproximado de 940 pessoas. Como a área abrangida 

pelo empreendimento é de 18,7 hectares, a densidade populacional aproximada 

será de 51 pessoas por hectare. 

 

7.9. VALORIZAÇÃO E DESVALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 

 A urbanização de uma área de terras e suas respectivas implantação de 

 infraestrutura urbana necessária para tornar o local seguro, tranquilo e habitável 

gera um acréscimo de valor agregado à área em questão e ao seu entorno 

(próximo ao Santuário de Caravaggio). 
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7.10. ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO  

 

Por conta do estudo em questão ser sobre um empreendimento de 

parcelamento do solo destinado a residências familiares, não haverá edificação 

construída que cause interferências na iluminação ou na ventilação local. 

As edificações com volume construído que possam causar alguma 

influência nas ocupações próximas do empreendimento, serão construídas após 

a conclusão do empreendimento e deverão ter avaliação específica das 

possíveis interferências causadas. 

 

8. MEDIDAS ATENUADORAS E COMPENSATÓRIAS 

 

Conforme apresentado na síntese das análises, o empreendimento em 

proposição não deverá produzir impactos significativos na sua Área de 

Influência, porém cabe registrar algumas medidas a serem observadas acerca 

de alguns aspectos: 

 

8.1. MEIO AMBIENTE NATURAL E CONSTRUÍDO 

 

Aqui é proposto as medidas mitigatórias e de compensação, em relação 

aos impactos negativos ambientais descritos em tópicos anteriores. Para este 

documento, o termo ‘’mitigação’’ é tratado com o conceito de técnicas, projetos 

e amplificação de impactos positivos que visem minimizar os impactos negativos 

oriundos da instalação do empreendimento. Quanto ao termo ‘’compensação’’, 

este é trabalhado como conceito de atividades, planos e projetos que busquem 

contrabalançar os impactos negativos permanentes e ou irreversíveis derivados 

da instalação do empreendimento. 

As medidas de mitigação e compensação serão descritas da mesma 

forma que foi redigido os impactos ambientais negativos, em dois grupos 

principais, citando seus derivados. Salienta-se que todas medidas propostas 

foram consideradas a partir de sua viabilidade de realização. 

Por se tratar de um projeto urbanizador fora do centro urbano da cidade, 

onde sua área apesar de antropizada, ainda contribui de maneira considerável 

com a malha rural, este projeto terá acompanhamento técnico durante todas as 
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etapas de seu licenciamento ambiental e instalação, fato este que visa obedecer 

todas legislações vigentes, da maneira que ocorra o menor impacto ao meio 

ambiente como um todo e ao seu entorno. 

 

● Medidas de mitigação  

o Supressão de vegetação: 

- Monitoramento semestral da fauna local e do entorno do empreendimento até 

a instalação do mesmo. 

- Programa de afugentamento de fauna: Programa a ser executado previamente 

à futura supressão de vegetação. Esta medida consiste em realizar o 

afugentamento direcionado da fauna presente na propriedade às áreas florestais 

à noroeste que constituem o possível corredor ecológico. Este afugentamento 

se dará por pressão sonora realizada de forma simultânea pelos técnicos em 

toda a área de vegetação a ser suprimida, se deslocando principalmente de 

sudeste a noroeste e promovendo continuamente a pressão sonora. Todo animal 

entocado ou imóvel durante esta etapa deverá ser propriamente capturado e 

cuidadosamente deslocado para áreas que não sofrerão supressão. Somente 

após este programa, a supressão de vegetação pode ser iniciada e deve seguir 

o mesmo sentido do afugentamento.  

- Durante a supressão da vegetação é indispensável o acompanhamento de um 

técnico habilitado, de forma a evitar que ocorra a supressão equivocada de áreas 

que deverão ser preservadas, conforme projetos urbanísticos e de preservação 

finais, e também, caso ocorra presença de fauna durante a execução da 

supressão, esta seja devidamente retirada, evitando maior estresse ao animal; 

- Será realizado projeto de arborização inteligente do loteamento, de forma que 

promova abrigo para aves, através de espécies frutíferas, também, promovendo 

sombra e refúgio verde, os quais minimizarão situações climáticas extremas, 

almejando o mais próximo do microclima regulado.  
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o Movimentação de terra: 

- Após a supressão de vegetação e movimentação de terra para formação dos 

lotes e vias, é recomendado que ocorra o plantio de gramíneas, de maneira que 

essa vegetação, de rápido crescimento, sirva de ‘’cobertor’’ ao solo, diminuindo 

a erosão e vulnerabilidade a ações eólicas, bem como aumentando a 

permeabilidade do solo;  

- Caso ocorra o excesso de material particulado, é necessário que seja realizada 

a umidificação das vias que as máquinas e veículos da construção trafegam, de 

forma a diminuir a quantia de poeira no ar;  

- Os projetos de movimentação de terra deverão seguir as normas técnicas 

vigentes em relação ao ruído, controle de emissão atmosférica, precaução e 

segurança do trabalho e geotecnia;  

 

8.2. INFRAESTRUTURA URBANA 

 

8.2.1. Das demandas de água  

 

O loteamento possuirá no total 303 ligações domiciliares, com uma 

população de 1.515 habitantes considerando os critérios de dimensionamento 

da concessionária que é de 5 pessoas por edificação. A alimentação do conjunto 

será feita através de ligação à rede de distribuição de água existente, 

pertencente à CORSAN. 

Será implantado um reservatório de água em uma outra área de terra 

segundo Licença Prévia nº 006/2019 

 

8.2.2. Das demandas de energia 

 

A demanda por energia encontra-se vinculada à disponibilidade ofertada 

pela rede de distribuição no local onde o empreendimento se insere, sendo 

imputado à concessionária responsável seu dimensionamento e análise de 

viabilidade, assim como compromisso de sua conservação e manutenção. 

Importante ressaltar que, também haverá acréscimo previsto no aumento de 
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demanda da rede existente, sendo que a implantação do sistema no 

empreendimento será de responsabilidade da empreendedora. 

 

8.2.3. Das demandas de despejo de esgoto sanitário 

 

O projeto de esgotamento sanitário, em questão, será do tipo separador 

absoluto com previsão de tratamento em nível secundário. O projeto atende uma 

população estimada de 1.515 pessoas em 303 ligações domiciliares.  

A manutenção e operação do sistema de tratamento será de 

responsabilidade da CORSAN que é a empresa concessionária de água e 

esgoto do município. 

 

8.2.4. Das demandas de águas pluviais 

 

No período de implantação do empreendimento será instalado um 

sistema dinâmico de drenagem pluvial constituído de canais construídos no 

próprio solo com objetivo básico de conter águas de chuvas e escoá-las para o 

corpo receptor mais próximo, sem permitir o carregamento de partículas sólidas 

consideráveis e em velocidades admissíveis a fim de evitar erosão. 

Durante a ocupação, será responsabilidade da Prefeitura Municipal 

monitorar e conservar, principalmente no período das chuvas, o Sistema de 

Drenagem Pluvial do loteamento, através da limpeza das vias, calçadas, bocas 

de lobo e sarjetas, com avaliação dos mesmos, visando o conforto e segurança 

da comunidade residente do loteamento Portal Nascente. 

 

8.3. AO SISTEMA VIÁRIO 

 

Levando em consideração as análises que orientaram a elaboração deste 

EIV abordando aspectos das fases de implantação e ocupação do Loteamento 

Portal Nascente verificou-se que a implantação do mesmo não implicará na 

necessidade de apresentação por parte do empreendedor de medidas 

mitigadoras e ou compensatórias do ponto de vista de sistema viário. 

O empreendimento está contemplado com pavimentação de todas as vias 

internas e passeios com 3,00 metros de largura até o alinhamento de cada lote, 

a fim de promover melhor mobilidade e acessibilidade aos pedestres e 

consequentemente moradores do loteamento. 
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9. CONCLUSÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

  

Após apresentados todos os impactos certificam-se que as medidas 

mitigatórias e compensatórias apresentadas neste EIV são suficientes para a 

minimização de todos estes impactos. 

 

 

10. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS   

 

Nome: Mikael Campeol 

Formação Profissional: Arquiteto e Urbanista 

Registro Profissional: CAU A 105303-5 

Endereço: Rua 14 de Julho, 819, Bairro Centro – Farroupilha/RS 

Fone: (54) 9 9915-3447 

E-mail: mikael@campeol.arq.br 

 

 

 

Nome: Cleber Junior De Souza Saraiva  

Formação Profissional: Biólogo 

Registro Profissional CRBio: 088707/03-D 

Endereço: Jacob Luchesi, 2147, Bairro Santa Catarina - Caxias do Sul/RS 

Fone: (54) 3536-7021 

E-mail: saraiva08@gmail.com 
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ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

ÁREA INSTITUCIONAL E RECREAÇÃO

HIDROGRAFIA

LEGENDA:

DIVISA DA GLEBA

QUADRAS

VIAS

CERCAMENTO 

ÁREA NÃO PARCELÁVEL

OBS: TODAS AS MEDIDAS ESTÃO EM METROS

ÁREA DE RESERVA AMBIENTAL
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COOPERATIVA PORTAL NASCENTE

54,56%

(DOAÇÃO PELA LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO)
15,14%

(DOAÇÃO PELA LEI DE PARCEL. DO SOLO)

ÁREA INSTITUCIONAL PREVISTA: 

ÁREA INSTITUCIONAL NECESSARIA: 

15.319,72m² 15,00%

0,33%

19 quadras

1,84%

ÁREA TOTAL DA GLEBA: 

3.439,31m²

187.183,67m²

100%

NÚMERO DE LOTES:
303 lotes

NÚMERO DE QUADRAS:

ÁREA DO SISTEMA VIÁRIO:

ÁREA DE LOTES:

102.132,42m²

15.460,73m²

35,01%

ÁREA NÃO PARCELÁVEL:

13.253,28m²

ÁREA DE APP
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ESCALA

PROJETO

LOTEAMENTO PORTAL NASCENTE

ENDEREÇO DA OBRA DATA

CONTEÚDO

1/1000
LInha Palmeiro, Farroupilha - RS

10/09/2020

PRANCHA

01

COOP. HABITACIONAL PORTAL NASCENTE MIKAEL CAMPEOL

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO


